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licitação, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou em sistemas 
semelhantes mantidos pela Administração Pública. Art. 35. Quando permitida a 
participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. Parágrafo único. Na hipótese de o licitante 
vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no país e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. Art. 36. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, 
será observado o disposto no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. Art. 37. A habilitação 
do licitante vencedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos, quando os procedimentos licitatórios forem realizados por órgãos ou 
entidades a que se refere o art. 1º deste Decreto. §1º Os documentos exigidos para 
habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do 
sistema, quando solicitado pelo agente de contratação ou pela comissão de 
contratação, quando o substituir, até a conclusão da fase de habilitação. §2º Será 
exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos 
incisos III e IV do art. 8º deste Decreto, observado, nesta hipótese, o disposto no 
§2º do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. §3º Na hipótese de que trata o parágrafo 
anterior, serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em 
qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei 
nº 14.133/2021. §4º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica 
vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: I - Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e II - Atualização de documentos cuja validade 
tenha expirado após a data de recebimento das propostas. §5º Na hipótese de que 
trata o §2º deste artigo, os documentos deverão ser apresentados em formato 
digital, via sistema, no prazo definido no edital de licitação, após solicitação do 
agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, no 
sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual 
período, nas situações elencadas no §3º do art. 26 deste Decreto. §6º A verificação 
pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, 
em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. §7º Na análise dos 
documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, na forma estabelecida no Capítulo XII deste Decreto. §8º Na hipótese de o 
licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação ou a 
comissão de contratação, quando o substituir, examinará as propostas do licitante 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
propostas que atendam ao edital de licitação, observado o prazo disposto no §2º do 
art. 26 deste Decreto. §9º Serão disponibilizados para acesso público os 
documentos de habilitação dos licitantes convocados para a apresentação da 
documentação habilitatória, após concluído os procedimentos de que trata o §7º 
deste artigo. §10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos 
dispostos em regulamentação municipal. CAPÍTULO XI - DA INTENÇÃO DE 
RECORRER E DA FASE RECURSAL - Art. 38. Qualquer licitante poderá, 
durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, após o 
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor. §1º As razões do recurso deverão ser apresentadas 
em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, 
contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 
8º deste Decreto, da ata de julgamento. §2º Os demais licitantes ficarão intimados 
para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, 
contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
§3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. §4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas 
dos atos que não possam ser aproveitados. CAPÍTULO XII - DO 
SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO - Art. 39. O agente de contratação ou a comissão de contratação, 
quando o substituir, poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas 
que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de classificação. Art. 40. A comissão de contratação poderá, na análise 
dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação.   Art.   41. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública
para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 
39 e 40, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. CAPÍTULO XIII - DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO - Art. 42. 
Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior 
para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 
71 da Lei nº 14.133/2021. CAPÍTULO XIV - DA CONVOCAÇÃO PARA A 
CONTRATAÇÃO - Art. 43. Após a homologação, o licitante vencedor será 
convocado para assinar o termo de contrato, ou aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e 
em outras legislações aplicáveis. §1º O prazo de convocação poderá ser 
prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante 
seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 
aceito pela Administração. §2º Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar 
o contrato, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 
condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem 
de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento equivalente, nas 
condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e em regulamentação municipal. §3º 
Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do §2º deste artigo, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital de licitação, poderá: I - Convocar os licitantes remanescentes 
para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; e II - Adjudicar e celebrar o 
contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. §4º A recusa 
injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação. §5º A regra prevista no parágrafo 
anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 
inciso I do §3º deste artigo. CAPÍTULO XV - DAS SANÇÕES - Art. 44. Os 
licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 
14.133/2021, e em regulamentação municipal, resguardado o direito à ampla 
defesa. CAPÍTULO XVI - DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO - Art. 45. A 
autoridade máxima poderá revogar o procedimento licitatório de que trata este 
Decreto por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por 
ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a 
prévia manifestação dos interessados. §1º O motivo determinante para a 
revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente 
devidamente comprovado. §2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará 
expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os 
subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade 
de quem lhes tenha dado causa. §3º Na hipótese de a ilegalidade de que trata o 
caput ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art. 
147 da Lei nº 14.133/2021. CAPÍTULO XVII - DISPOSIÇÕES FINAIS - Art. 46. 
Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para 
contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame. Art. 47. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Art. 48. 
Ficam revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 26 de julho de 2023. Ivo 
Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Luiz Ramom Teixeira Carvalho - 
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO.

DECRETO Nº 3.221, DE 26 DE JULHO DE 2023. ALTERA A ESTRUTURA 
O R G A N I Z A C I O N A L E  A P R O VA O  R E G U L A M E N TO ,  A 
DISTRIBUIÇÃO E A DENOMINAÇÃO DOS CARGOS DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO DA CENTRAL DE LICITAÇÕES DA 
PREFEITURA DE SOBRAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 66, em seus incisos II, IV e VII da Lei Orgânica do Município, e 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 1.607, de 02 de fevereiro de 2017, com 
suas alterações posteriores, que dispõe sobre a organização e a estrutura 
administrativa do Poder Executivo Municipal; CONSIDERANDO que a Central 
de Licitações da Prefeitura de Sobral (Celic) é órgão integrante da Administração 
Direta do Município de Sobral, tem como finalidade realizar os procedimentos 
licitatórios de interesse dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta, visando proceder a padronização, alcançar a 
economicidade nas contratações públicas, a transparência nos processos 
licitatórios e a uniformização dos procedimentos; CONSIDERANDO a 
necessidade de regulamentação, em âmbito municipal, das regras instituídas pela 
Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021; CONSIDERANDO, ainda, que a estrutura 
administrativa não é estanque, porquanto necessita estar alinhada às políticas e 
estratégias de ação governamental, visando proporcionar a eficiência na prestação 
dos serviços públicos. DECRETA: Art. 1° Fica alterada a estrutura organizacional 
e aprovado o Regulamento da Central de Licitações da Prefeitura de Sobral 
(CELIC), na forma que integra o Anexo I deste Decreto. Art. 2° Ficam distribuídos 
na estrutura organizacional da Central de Licitações da Prefeitura de Sobral 
(Celic) 25 (vinte e cinco) cargos de provimento em comissão, integrantes dos 
Anexos I e II da Lei n° 1.607, de 02 de fevereiro de 2017, e suas alterações, 
conforme estabelecido no Anexo II deste Decreto, com sua distribuição, 
simbologia, denominação e quantidades ali previstas. Art. 3° O organograma 
representativo da estrutura organizacional da Central de Licitações da Prefeitura 
de Sobral (Celic) é o constante do Anexo Ill deste Decreto. Art. 4° Este Decreto 
entra em vigor em 01 de agosto de 2023. Art. 5° Ficam revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Decreto n° 2.597, de 26 de fevereiro de 2021. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 
26 de julho de 2023. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL -                    
Luiz Ramom Teixeira Carvalho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO                    
E  GESTÃO. 

   DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL-Ano VII-Nº 1624, quarta-feira, 26 de julho de 2023

Prefeitura
Retângulo



27

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 1° DO DECRETO N° 3.221, DE 
26 DE JULHO DE 2023 - REGULAMENTO DA CENTRAL DE 
LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE SOBRAL (CELIC). TÍTULO I - DA 
CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE SOBRAL - (CELIC) - 
CAPÍTULO I - DA CARACTERIZAÇÃO - Art. 1° A Central de Licitações da 
Prefeitura de Sobral (CELIC), constitui órgão da Administração Direta 
Municipal, subordinado hierarquicamente à Secretaria do Planejamento e Gestão 
(SEPLAG), regendo-se por este Regulamento, pelas normas internas e a 
legislação pertinente em vigor. CAPÍTULO II - DA COMPETÊNCIA E DOS 
VALORES - Art. 2° A Central de Licitações da Prefeitura de Sobral tem por 
finalidade realizar os procedimentos licitatórios de interesse dos órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal Direta e lndireta, visando proceder 
a padronização, alcançar a economicidade nas contratações públicas, a 
transparência nos processos licitatórios e a uniformização dos procedimentos, 
competindo-lhe: I - Realizar os procedimentos licitatórios de interesse dos órgãos 
e entidades da Administração Pública municipal, nas modalidades Concorrência, 
Leilão (nos casos em que o procedimento não for acometido à leiloeiro oficial), 
Pregão e Diálogo Competitivo. II - Realizar procedimentos auxiliares tais como: 
credenciamento; pré-qualificação; procedimento de manifestação de interesse; 
sistema de registro de preços; registro cadastral. III - Realizar a fase externa das 
Chamadas Públicas e Chamamento Público, assim como as modalidades 
estabelecidas em acordos ou contratos firmados pelo Município com organismos 
nacionais e internacionais; e outras modalidades que venham a ser estabelecidas 
por Lei, dos órgãos ou entidades do município. IV - Padronizar os Editais de 
Licitação; V - Supervisionar os procedimentos sob sua responsabilidade; VI - 
Gerenciar as atas de registro de pregões referente às contratações não 
corporativas; VII - Conduzir os procedimentos administrativos voltados à 
aplicação de sanções a licitantes e contratados na forma da legislação aplicável; 
VIII - Fazer controle de dispensas e inexigibilidades; IX - Fazer controle das 
Adesões de Registros de Preços; X - Desempenhar outras atividades necessárias 
ao cumprimento de suas finalidades, bem com a outras que lhe forem delegadas, 
nos termos deste Regulamento. Art. 3° São valores da Central de Licitações da 
Prefeitura de Sobral (Celic): I - Ética; II - Transparência; III - Impessoalidade; IV- 
Eficiência e Economicidade; V- Compromisso com a qualificação do gasto 
público. TÍTULO II - DA ORGANIZAÇÃO - CAPÍTULO ÚNICO - DA 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL - Art. 4ºFica aprovada a estrutura 
organizacional da Central de Licitações da Prefeitura de Sobral (Celic) definida 
em seus níveis de hierarquia, da seguinte forma: I. Direção Superior 1. Presidente; 
1.1. Comissão de Contratação; II. Execução Programática 2. Gerência de Análise 
de Pregões; 3. Gerência de Pregões; 4. Gerência de Análise de Compras Diretas e 
Adesões; 5. Gerência de Publicações; 6. Gerência de Aplicação de Penalidades; 7. 
Gerência de Registro de Preços. III. Execução Instrumental 8. Coordenadoria 
Jurídica; TÍTULO III - DA DIREÇÃO SUPERIOR - CAPÍTULO ÚNICO - DO 
PRESIDENTE DA CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE 
SOBRAL - Art. 5º Constituem atribuições básicas do Presidente da Central de 
Licitações da Prefeitura de Sobral: I - Promover a administração geral do órgão, 
em estreita observância às disposições normativas da Administração Pública 
Municipal; II - Exercer a representação institucional da Pasta; III - Assessorar o 
Prefeito e colaborar com outros Secretários Municipais, e demais órgãos em 
assuntos de competência do órgão do qual é titular; IV - Participar das reuniões do 
Secretariado com Órgãos Colegiados Superiores, quando convocado; V - Fazer 
indicação ao Prefeito Municipal para o provimento de cargos de Direção e 
Assessoramento do órgão; VI - Decidir, em despacho motivado e conclusivo, 
sobre assuntos de sua competência; VII - Expedir portarias e atos normativos 
sobre a organização administrativa interna do órgão, não limitada ou restrita por 
atos normativos superiores e sobre a aplicação de Leis, Decretos ou 
Regulamentos de interesse do órgão; VIII - Referendar atos, contratos ou 
convênios em que o órgão seja parte, ou firmá-los, no limite de suas competências 
legais; IX - Cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável ao processo de 
licitação; X - Presidir a Comissão de Contratação, quando couber; XI - Aplicar 
sanções administrativas aos licitantes que praticarem atos no curso do 
procedimento licitatório em desacordo com a legislação de regência; XII - 
Aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços nas aquisições 
setoriais; XIII - Desempenhar outras atribuições que lhe forem conferidas pelo 
Prefeito Municipal, nos limites de sua competência constitucional e legal. 
TÍTULO IV - DA COMPETÊNCIA DAS UNIDADES ORGÂNICAS DA 
CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE SOBRAL (CELIC) - 
CAPÍTULO I - DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA - Seção I - 
Da Gerência de Análise de Pregões - Art. 6º Compete à Gerência de Análise de 
Processos: I - Propor Minutas-padrão e cláusulas gerais de editais de todas as 
modalidades de licitação, a serem observados pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta; II - Realizar a coordenação 
geral dos analistas; III - Acompanhar e instruir os analistas na revisão dos Estudos 
Técnicos Preliminares, Mapa de Riscos, Termo de Referência, mapas de 
composição de preços, propostas e minutas de editais de licitações encaminhadas 
pelos órgãos e entidades interessadas no processo licitatório; IV - Realizar a 
revisão dos Estudos Técnicos Preliminares, Mapa de Riscos, Termo de 
Referência, mapas de composição de preços, propostas e minutas de editais de 
licitações encaminhadas pelos órgãos e entidades interessadas no processo 
licitatório; V - Realizar procedimentos de correção dos procedimentos licitatórios 
sob a responsabilidade da Central de Licitações da Prefeitura de Sobral; VI - 
Designar o pregoeiro que verificará a conformidade da análise inicial do processo; 
VII - Propor padrões e procedimentos internos a serem observados pelas unidades 
administrativas que integram a Central de Licitações da Prefeitura de Sobral; VIII 

- Padronizar procedimentos e processos de trabalho na área de licitações; IX - 
Exercer outras atividades correlatas estabelecidas pelo Presidente. Seção II - Da 
Gerência de Pregões - Art. 7° Compete à Gerência de Pregões: I - Realizar a 
articulação com os Pregoeiros e equipe de apoio; II - Padronizar e uniformizar os 
procedimentos praticados pelos Pregoeiros e equipe de apoio; III - Realizar a 
coordenação geral dos Pregoeiros e membros de apoio; IV - Realizar a 
distribuição dos procedimentos licitatórios aos Pregoeiros, após a designação do 
Presidente da Central de Licitações da Prefeitura de Sobral; V - Expedir 
orientações e atos internos a serem observados pelos Pregoeiros e membros da 
equipe de apoio; VI - Exercer outras atividades correlatas estabelecidas pelo 
Presidente. Seção III - Da Gerência de Publicações - Art. 8º Compete à Gerência 
de Publicação: I - Controlar as publicações dos atos referentes aos procedimentos 
licitatórios sob a responsabilidade da Central de Licitações da Prefeitura de 
Sobral; II - Propor padrões dos atos a serem publicados na imprensa oficial e nos 
jornais de circulação local, regional e/ou nacional; III - Receber e organizar as 
solicitações de publicação dos atos administrativos das diversas unidades 
administrativas da Central de Licitações da Prefeitura de Sobral, em especial da 
Comissão Contratação e dos Agentes de Contratação; IV - Encaminhar as 
publicações oficiais ao Diário Oficial do Município, Diário Oficial do Estado, 
Diário Oficial da União e aos jornais de circulação local, regional e/ou nacional, 
conforme o caso; V - Receber os atos decorrentes dos procedimentos licitatórios, 
bem como os de Dispensa, Inexigibilidade e Adesões às Atas de Registro de 
Preços sob a responsabilidade da Central de Licitações da Prefeitura de Sobral, 
após a devida publicação e circulação nos meios de publicidade, para posterior 
arquivamento; VII - Alimentar o Portal de Licitações do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Ceará quanto às licitações realizadas pelos órgãos e 
entidades Município, em cumprimento das normas vigentes; VIII - Alimentar os 
sistemas da Prefeitura Municipal voltados à transparência das licitações 
realizadas pelos órgãos e entidades do Município; IX - Exercer outras atividades 
correlatas estabelecidas pelo Presidente. Seção IV - Da Gerência de Análise de 
Compras Diretas e Adesões - Art. 9º Compete a Gerência de Análise de Compras 
Diretas e Adesão: I - Propor a instrumentalização dos processos de Dispensa, 
Inexigibilidade e Adesão a Ata de Registro de Preços, a serem observados pelos 
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta; II - 
Realizar a gerência geral dos analistas; III - Acompanhar e instruir os analistas na 
revisão dos Estudos Técnicos Preliminares, Mapa de Riscos, Termo de 
Referência, mapas de composição de preços, propostas encaminhadas pelos 
órgãos e entidades interessadas nos processos de Dispensa, Inexigibilidade e 
Adesão a Ata de Registro de Preços; IV - Realizar a revisão dos Estudos Técnicos 
Preliminares, Mapa de Riscos, Termo de Referência, mapas de composição de 
preços, propostas encaminhadas pelos órgãos e entidades interessadas nos 
processos de Dispensa, Inexigibilidade e Adesão a Ata de Registro de Preços; V - 
Realizar procedimentos de correção dos processos de Dispensa, Inexigibilidade e 
Adesão a Ata de Registro de Preços responsabilidade dos órgãos interessados; VI - 
Padronizar procedimentos internos e processos de trabalho; VII - Exercer outras 
atividades correlatas estabelecidas pelo Presidente. Parágrafo único. Ficam 
excluídas da análise da Gerência de Análise de Dispensa, Inexigibilidade e 
Adesão a Ata de Registro de Preços, as dispensas previstas nos incisos I e II do art. 
75 da Lei Federal nº 14.133/2021, as quais serão de responsabilidade dos 
órgãos/secretarias interessados. Seção V - Da Gerência de Aplicação de 
Penalidades - Art. 10. Compete à Gerência de Aplicação de Penalidades: I - 
Receber as solicitações realizadas pelos órgãos e entidades do Poder Executivo 
Municipal para apuração da responsabilidade de fornecedores pelo 
descumprimento contratual; II - Instaurar procedimentos destinados à apuração 
da responsabilidade de fornecedores em razão do descumprimento contratual; III 
- Instaurar procedimentos destinados à apuração da responsabilidade de 
fornecedores em razão de atos praticados no decorrer de processos licitatórios em 
desacordo com a Lei Federal nº 14.1333/2021 e demais normas aplicáveis; IV - 
Emitir pareceres nos processos de sua competência; V - Propor aos órgãos e 
entidades as penalidades a serem aplicadas aos fornecedores em decorrência de 
descumprimento contratual; VI - Encaminhar ao Ministério Público os casos que 
demandem a instauração de procedimento criminal; VII - Informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo federal, bem como no Portal da Transparência do Município. VIII - 
Exercer outras atividades correlatas estabelecidas pelo Presidente. Parágrafo 
único. A Gerência de Aplicação de Penalidades será constituída por comissão 
processante composta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis responsáveis pela 
condução dos processos de responsabilização, conforme preconiza o art. 158 da 
Lei Federal nº 14.1333/2021. Seção VI - Da Gerência de Registro de Preços - Art. 
11. Compete à Gerência de Registro de Preços: I - Acompanhar o procedimento 
licitatório para o Registro de Preços de bens ou serviços não corporativos; II - 
Elaborar a Ata de Registro de Preços de bens ou serviços não corporativos, seus 
anexos e eventuais aditivos; III - Manter atualizado o histórico de consumo dos 
itens de material ou serviço registrados; IV - Conduzir os procedimentos relativos 
a eventuais renegociações de preços registrados; V - Gerenciar as atas de Registro 
de Preços referente a bens e serviços não corporativos; VI - Publicar o preço 
registrado e a indicação dos fornecedores no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) das aquisições e serviços não corporativos; VII - Propor a 
padronização das especificações dos bens ou serviço registrados; VIII - Exercer 
outras atividades correlatas estabelecidas pelo Presidente. CAPÍTULO II - DOS 
ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL - Seção Única - Da 
Coordenadoria Jurídica - Art. 12. Compete à Coordenadoria Jurídica: I - Prestar 
assistência jurídica ao Presidente e às unidades administrativas da Central de 
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Licitações da Prefeitura de Sobral, bem como dos órgão e secretarias interessados; 
II - Prestar assistência jurídica à Comissão de Contratação e aos Agentes de 
Contratação que integram a Central de Licitações da Prefeitura de Sobral; III - 
Emitir parecer jurídico nos assuntos de sua competência e processos que lhe 
forem encaminhados pelo Presidente, Comissão de Contratação e aos Agentes de 
Contratação; IV - Analisar e elaborar minutas de editais de licitação, quando 
solicitado; V - Emitir parecer quanto à celebração de contratos internos, seus 
termos aditivos e os atos dele decorrentes; VI- Auxiliar o Presidente, à Comissão 
de Contratação e aos Agentes de Contratação na elaboração de informações a 
serem prestadas à Procuradoria Geral do Município, quando solicitadas; VII - 
Emitir manifestação, sob a forma de relatório, acerca dos recursos interpostos ou 
representações apresentadas em processos de licitação, a serem encaminhados 
aos órgãos e entidades de origem para decisão hierárquica; VII - Encaminhar ao 
Ministério Público os casos que demandem a instauração de procedimento 
criminal; VIII - Exercer outras atividades correlatas estabelecidas pelo 
Presidente. TÍTULO V - CAPÍTULO I - AGENTE DE CONTRATAÇÃO E 
PREGOEIRO - Art. 13. O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, é o agente 
público designado, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar 
impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação, com as seguintes 
atribuições: I - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; II - Coordenar e 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; III - Iniciar e conduzir a sessão pública 
da licitação; IV - Receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento 
dos interessados; V - Receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência 
da regularidade quanto às condições de habilitação; VI - No caso de licitação 
presencial, receber os envelopes das propostas e dos documentos de habilitação, 
proceder à abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu exame e à 
classificação dos proponentes; VII - Verificar a conformidade da proposta em 
relação aos requisitos estabelecidos; VIII - Coordenar e conduzir a fase 
competitiva dos lances, quando for o caso; IX - Proceder à classificação dos 
proponentes depois de encerrados os lances; X - Indicar a proposta ou o lance de 
menor preço ou maior desconto e a sua aceitabilidade; XI - Negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido preço melhor; XII - Verificar e julgar as 
condições de habilitação; XIII - Sanear erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica e, 
se necessário, afastar licitantes em razão dos vícios insanáveis; XIV - Indicar o 
vencedor do certame; XV - Receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se 
não reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade competente; XVI - 
Elaborar, em parceria com a Comissão de Contratação ou equipe de apoio, a ata da 
sessão da licitação; XVII - Instruir e conduzir os procedimentos auxiliares; XVIII 
- Encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, 
à autoridade superior para a adjudicação e homologação; XIX - Propor à 
autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação; XX - Propor à 
autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 
de responsabilidade; XXI - Divulgar os dados referentes ao procedimento 
licitatório no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da 
administração pública na internet, e providenciar as publicações previstas em lei. 
XXII - Exercer outras atividades correlatas estabelecidas pelo Presidente. 
Parágrafo único. O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e 
responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro 
por ação ou omissão da equipe de apoio ou de terceiros. CAPÍTULO II - EQUIPE 
DE APOIO - Art. 14. À equipe de apoio, integrada por agentes públicos, caberá 
auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação no desempenho e na 
condução de todas as etapas do processo licitatório, com as seguintes atribuições: 
I - Cadastrar as Licitações nos sistemas eletrônicos para realização do certame; II - 
Auxiliar o agente de Contratação ou a Comissão de Contratação no recebimento 
das propostas de preços e da documentação de habilitação; III - Auxiliar o agente 
de Contratação ou a Comissão de Contratação na análise dos documentos de 
habilitação; IV - Elaborar planilhas, atas, relatórios e mapas necessários ao 
certame; V- Alimentar os sistemas de acompanhamento dos processos. VI - 
Exercer outras atividades correlatas estabelecidas pelo Presidente. TÍTULO VI - 
CAPÍTULO I - DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO - Art. 15. A comissão de 
contratação terá caráter permanente ou especial e deverá ser formada por, no 
mínimo, 03 (três) membros, escolhidos, preferencialmente, dentre servidores 
públicos efetivos, competindo-lhe: I - Realizar os procedimentos licitatórios de 
interesse dos órgãos e entidades da Administração pública municipal, nas 
modalidades Concorrência, Leilão (nos casos em que o procedimento não for 
acometido à leiloeiro oficial), e Diálogo Competitivo. II - Realizar procedimentos 
auxiliares tais como: credenciamento; pré-qualificação; procedimento de 
manifestação de interesse; sistema de registro de preços; registro cadastral. III - 
Realizar a fase externa das Chamadas Públicas e Chamamento Público, assim 
como as modalidades estabelecidas em acordos ou contratos firmados pelo 
Município com organismos nacionais e internacionais; e outras modalidades que 
venham a ser estabelecidas por Lei, dos órgãos ou entidades do município. IV - 
Receber e analisar os processos de licitação, devidamente instruídos, inclusive 
com a minuta do edital e anexos; V - Opinar sobre a modalidade adotada; VI - 
Fazer publicar o Edital de Licitação e os atos a ela inerentes; VII - Requerer ao 
órgão ou entidade interessada a emissão de pareceres técnicos e quaisquer outras 
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução dos 
procedimentos licitatórios; IX - Submeter os respectivos julgamentos à 
homologação e adjudicação do titular do órgão ou entidade promotora do 
certame; X - Receber os pedidos de esclarecimento dos instrumentos 
convocatórios de licitação, encaminhando ao órgão ou entidade promotora do 

certame, divulgando a resposta aos esclarecimentos aos interessados; XI - 
Credenciar representantes dos interessados em participar da licitação; XII - 
Receber e examinar a documentação exigida para a habilitação dos interessados 
em participar da licitação e julgá-los habilitados ou não, à luz dos requisitos 
estabelecidos no instrumento convocatório; XIII - Receber e examinar as 
propostas dos interessados em participar da licitação e julgá-las aceitáveis ou não, 
à luz dos requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; XIV - Realizar as 
diligências que entender necessárias; XVI - Receber os recursos interpostos 
contra suas decisões, reconsiderando-as, quando couber, ou fazendo-os subir, 
devidamente informados, ao titular do órgão ou entidade promotora do certame; 
XVII - Dar ciência aos interessados de todas as decisões tomadas nos respectivos 
procedimentos; XVIII - Propor ao titular do órgão ou entidade promotora do 
certame a revogação ou a anulação do procedimento licitatório. §1º A Presidência 
da Comissão de Contratação de Licitações será exercida pelo Presidente da 
Central de Licitações da Prefeitura de Sobral, quando couber. §2º O Presidente da 
Comissão de Contratação de Licitações será substituído por membro da referida 
Comissão, nos seus afastamentos, ausências e impedimentos, independentemente 
de designação específica e de retribuição adicional, salvo se por prazo superior a 
30 (trinta) dias. CAPÍTULO II - DAS COMISSÕES ESPECIAIS DE 
CONTRATAÇÃO - Art. 16. Poderá ser formada Comissão Especial de 
Contratação para objeto específico quando, a juízo do Presidente da Central de 
Licitações da Prefeitura de Sobral, tal opção se revelar oportuna ou conveniente, 
bem como quando esta for uma exigência imposta por entidades e/ou organismos 
financiadores do objeto do certame. §1° A Comissão Especial de Contratação será 
composta por, no mínimo, 03 (três) pessoas, agentes públicos ou não, de reputação 
ilibada e notório conhecimento da matéria. §2° Os membros da Comissão 
Especial de Contratação serão designados por Portaria do Presidente da Central de 
Licitações da Prefeitura de Sobral. § 3º Os membros da comissão especial a que se 
refere o §1° deste artigo responderão por todos os atos praticados, salvo se posição 
individual divergente estiver registrada na ata da reunião em que adotada a 
decisão. § 4º As comissões especiais de contratação terão as atribuições previstas 
no art. 15 deste Decreto. TÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Art. 17. 
Cabe ao Presidente da Central de Licitações da Prefeitura de Sobral indicar os 
ocupantes dos Cargos de Direção e Assessoramento Superior do órgão, nomeados 
por ato do Prefeito, para exercerem suas funções nas respectivas unidades 
organizacionais, observando os critérios administrativos. Art. 18. Serão 
substituídos por motivos de férias, viagens e outros impedimentos eventuais por 
indicação do Presidente da Central de Licitações da Prefeitura de Sobral: I - O 
Presidente por um dos Agentes de Contratação ou membros da Comissão de 
Contratação ou por outro servidor da respectiva unidade administrativa; II - O 
servidor titular do cargo por outro servidor. Art. 19. Os casos omissos serão 
resolvidos por provimento do Presidente da Central de Licitações da Prefeitura de 
Sobral. Art. 20. O Presidente da Central de Licitações da Prefeitura de Sobral 
poderá baixar atos complementares necessários ao fiel cumprimento e aplicação 
imediata do presente Regulamento. 
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ANEXO II A QUE SE REFERE O DECRETO N° 3.221, DE 26 DE JULHO DE 2023 

CARGO SIMBOLO QUANTIDADE 

Direção de Nível Superior 1 DNS-1 01 

Direção de Nível Superior 2 DNS-2 01 

Direção de Nível Superior 3 DNS-3 06 

Direção de Assessoramento Superior 1 DAS-1 17 

TOTAL 25 
 

ESTRUTURA CARGO SIMB. QUANT. 

Presidente DNS-1 01 
1. GABINETE Assistente técnico 

Administrativo I 
DAS -1 03 

Gerente DNS- 3 01 
2. GERÊNCIA DE ANÁLISE DE 

PREGÕES Assistente técnico 
Administrativo I 

DAS -1 06 

Gerente DNS- 3 01 
3. GERÊNCIA DE PREGÕES Assistente técnico 

Administrativo I 
DAS -1 06 

Gerente DNS- 3 01 
4. GERÊNCIA DE ANÁLISE DE 

COMPRAS DIRETA E ADESÕES  Assistente técnico 
Administrativo I 

DAS -1 02 

5. GERÊNCIA DE PUBLICAÇÕES Gerente DNS- 3 01 

6. GERÊNCIA DE APLICAÇÃO DE 
PENALIDADES 

Gerente DNS- 3 01 

7. GERÊNCIA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

Gerente DNS- 3 01 

8. ASSESSORIA JURÍDICA Coordenador DNS- 2 01 

TOTAL 25 

 

ANEXO III A QUE SE REFERE O DECRETO N° 3.221, DE 26 DE JULHO DE 2023
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